
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (Processo n. 0001473-68.2014.815.0541)
ORIGEM    : Vara única da Comarca de Pocinhos
RELATOR         : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
EMBARGANTE : Lucia Maria de Brito
ADVOGADO : Carlos Antônio de Araújo Bonfim (OAB/PB Nº 4.577)
EMBARGADO : Município de Pocinhos
PROCURADOR      : Alberto Jorge Santos Lima Carvalho  

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO.
OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA.  PROPÓSITO  DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

-Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  a
determinar o reexame do conjunto da matéria, com
ampla  rediscussão  das  questões,  se  não  estiver
presente  alguma  das  hipóteses  do  art.  1.022  do
Código de Processo Civil;

-Não havendo omissão, obscuridade ou contradição,
mas simplesmente posicionamento jurídico diferente
daquele  defendido  pela  embargante,  resta  patente
que o objetivo dos embargos é rediscutir a matéria, o
que é vedado em sede de aclaratórios;

-A  menção  quanto  ao  interesse  de
prequestionamento  não  é  suficiente  para  o
acolhimento  dos  aclaratórios,  quando  ausente
qualquer omissão, contradição ou obscuridade;
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-O  magistrado  não  está  obrigado  a  abordar
especificamente no julgado todos os argumentos de
que se valem as partes, bastando fundamentar a sua
decisão;

-Devem ser rejeitados os embargos de declaração
que  visam  à  rediscussão  da  matéria  julgada  ou
quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade ou contradição porventura apontada.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça
da Paraíba, em sessão ordinária, em rejeitar os embargos, à unanimidade,
nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Lucia Maria
de Brito,  em face do acórdão que negou provimento  à  apelação,  nos autos do
Mandado  de  Segurança  em  que  pleiteia  a  complementação  de  proventos  de
aposentadoria.

Argumenta,  em  síntese,  que  os  proventos  de  sua
aposentadoria devem ser calculados em conformidade com o que preceitua o art. 40
da Constituição Federal, porém o acórdão combatido não se manifestou acerca da
aplicação da referida norma, configurando-se, portanto, a omissão.

Contrarrazões  apresentadas  pelo  Município,  requerendo  a
rejeição dos Embargos, fls. 103/106.

É o relatório.

VOTO -  Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior -  Relator
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Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço
dos aclaratórios.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade, contradição ou omissão e para correção de erro material.

Possibilita-se, assim, através deste recurso, aclarar-se o
texto, de forma que o respectivo teor seja amplamente compreendido.

No  caso  em  apreço,  porém,  ao  revés  do  que  aduz  a
embargante,  o  Acórdão  não  se  mostrou  omisso,  apenas  contrário  às
argumentações recursais.

Observa-se,  assim,  que  a ora  embargante  cinge-se  a
discutir matéria já amplamente abordada no Acórdão combatido. 

Portanto, ao suscitar esse ponto novamente, a insurgente
apenas revela seu inconformismo com o resultado da decisão, que não lhe foi
favorável,  com  vistas  à  obtenção  da  modificação  do  decisum,  o  que  é
inadmissível na via do recurso de integração. 

Dessa  forma,  observo  não  haver  nenhum  vício  a  ser
sanado  na  decisão  objurgada,  não  podendo  ser  acolhidos  os  presentes
embargos, ainda que com a finalidade de prequestionamento. 

Nesse sentido, colaciono julgado do Tribunal da Cidadania
e desta Corte: 

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RAZÕES
QUE  NÃO  ENFRENTAM  O  FUNDAMENTO  DA
DECISÃO AGRAVADA.  ALEGAÇÃO DE OMISSÃO
NO  ACÓRDÃO  ESTADUAL.  INEXISTÊNCIA.
TEORIA DA CAUSA MADURA.  NÃO APLICAÇÃO.
ARTS.  515,  §  1°,  E  516,  DO  CPC/73.
IMPOSSIBILIDADE.  TESE  DO  RECURSO
ESPECIAL  QUE  DEMANDA  REEXAME  DE
CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA N° 7/STJ.

[...]
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2.  Os embargos de declaração só se prestam a
sanar  obscuridade,  omissão  ou  contradição
porventura existentes no acórdão, não servindo à
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento1.  (grifo
nosso)

E,

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.
FINS  DE  PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
REJEIÇÃO. 

Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente,  impõe-se a sua rejeição. Nem mesmo
para fins de prequestionamento se pode desejar
repisar  os  argumentos,  os  quais  restaram
repelidos  pela  fundamentação  desenvolvida  na
decisão. Não é encargo do julgador  manifestar-se
sobre todos os fundamentos legais indicados pelas
partes, nem mesmo para fins de prequestionamento,
bastando ser motivada a prestação jurisdicional, com
a indicação das bases legais que dão suporte a sua
decisão.  Se  a  parte  dissente  dos  fundamentos
narrados no decisum combatido, deve ela valer-
se do recurso adequado para impugná-lo, não se
prestando  os  embargos  declaratórios  para  tal

1(AgInt nos EDcl no REsp 1117523/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em 29/08/2017, DJe 04/09/2017)
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finalidade”. (TJPB;  Rec.  058.2011.000168-0/003;
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB
02/10/2013; Pág. 15). 

Nesse  sentido  é  manifestamente  improcedente  o
argumento aclaratório, porquanto, inexistente a omissão ventilada, cingindo-
se a inovar nos argumentos em defesa de sua tese, na tentativa de rediscutir
a matéria julgada no Acórdão combatido.

No  caso  vertente,  a  despeito  do  alegado  pela  parte,
verifica-se  que a não aplicação do art.  40  da  CF ao caso sob exame foi
devidamente enfrentada pelo colegiado, fls. 89/93, cujo acórdão restou assim
ementado:

APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL  APOSENTADA
PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL -
RGPS.  PEDIDO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE
APOSENTADORIA.  DESCABIMENTO.
INEXISTÊNCIA DE LEI MUNICIPAL. AUTORIZANDO
E  PREVENDO  COMPLEMENTAÇÃO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE DENEGOU A
SEGURANÇA. DESPROVIMENTO.

1)  O  Supremo  Tribunal  Federal  entende  que  o
servidor municipal aposentado pelo RGPS não possui
o direito à paridade, estabelecido no art. 40, §4º, da
Constituição Federal,  porquanto se trata de atributo
típico do RPPS.

2)  TJPB:  “Somente  há  direito  líquido  e  certo  do
servidor público à complementação e aposentadoria
para  igualar  à  remuneração  percebida  na  ativa,
quando existente lei municipal nesse sentido, o que
não  é  o  caso  dos  autos.”  (Processo.  n.  0001471-
98.2014.815.0541,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
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Relator: Des. LEANDRO DOS SANTOS, j. em 18-10-
2016).

3) Desprovimento do apelo.

Outrossim,  importante ressaltar  que o julgador não está
obrigado a responder a todas as questões suscitadas, de modo a satisfazer
interesses  pormenorizados,  bastando-lhe  que,  uma  vez  formada  sua
convicção acerca da matéria,  fundamente sua decisão,  trazendo de forma
clara  e  precisa  os  motivos  que  o  alicerçaram,  dando  o  suporte  jurídico
necessário à conclusão adotada. 

Assim, não há outro caminho a trilhar a não ser manter a
decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.  

Transcorrido o prazo para eventual impugnação, arquivem-se
os autos, com baixa na distribuição. 

Publique-se.

Cumpra-se. 

João Pessoa, 06 de março de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
    - Relator -
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